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Resumo
Este artigo busca esclarecer os conceitos de Logos seminal e Logos total articulados por Justino 
em sua apologia do cristianismo. Ver-se-á como, a partir dessas noções, o teólogo patrístico 
responde a dois questionamentos fundamentais levantados pelos críticos da fé cristã. O pri-
meiro conceito – o Logos seminal – é uma resposta à acusação levantada sobre a existência 
de verdades em sistemas anteriores ao cristianismo; o segundo – o Logos total – constitui-se 
na defesa de Justino acerca da veracidade, razoabilidade e exclusividade da religião cristã.
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AbstRAct
This article aims to clarify the concepts of  seminal Logos and full Logos articulated by Justin 
in his apology of  Christianity. Up will see how, from these notions, the patristic theologian 
answers to two fundamental questions raised by critics of  the Christian faith. The first 
concept - the seminal Logos - is a response to the complaint raised about the existence 
of  truths in systems prior to Christianity, the second - the full Logos - constitutes the de-
fense of  Justin about the veracity, reasonableness and exclusivity of  the Christian religion. 
Keywords: Apology; patristic; Justino; Christian dogmatic; Christian philosophy.
Resumen
Este artículo tiene como objetivo aclarar los conceptos de Logos seminal y Logos to-
tal, articulados por Justin en su apología del cristianismo. Será visto cómo, a partir 
de estas nociones, el teólogo patrístico presenta respuestas a dos preguntas funda-
mentales planteadas por los críticos de la fe cristiana. El primer concepto - el Logos 
seminal - es una respuesta a la queja planteada por la existencia de verdades en los 
sistemas anteriores al cristianismo, el segundo - el Logos total - constituye la defen-
sa de Justin sobre la veracidad, razonabilidad y la exclusividad de la religión cristiana. 
Palabras clave: Apología; Patrística; Justino; Dogmática cristiana; Filosofía cristiana.
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considerações iniciais
O cristianismo apresentava como reinvindicação a exclusividade da ver-
dade. Em meio a um contexto marcado pelo ecletismo teológico-filosófico, 
tal reivindicação foi, certamente, alvo de acirradas críticas. A atitude dos 
seguidores de Cristo representava, em maior ou menor grau, uma rejeição à 
tradição clássica, justamente em um ambiente marcado pelo respeito ao ele-
mento tradicional. A ofensiva em relação ao posicionamento dos cristãos não 
demorou, e ela veio, como era de se esperar, das fileiras intelectuais. Mesmo 
antes de Justino, Celso já havia colocado a exclusividade da doutrina cristã 
em xeque. O que dizer dos homens sábios que viveram em outras culturas 
antes do advento do cristianismo? Nenhum deles teria falado a verdade? Estes 
questionamentos, feitos pelo filósofo romano, servem para mostrar a reação 
da classe intelectual romana em relação à reivindicação de exclusividade por 
parte da doutrina cristã.  Nos dias de Justino, essa acusação tornou-se ainda 
mais sofisticada. Como sustentar tal princípio, se os próprios cristãos admitem 
existir determinadas verdades em muitos filósofos anteriores a Cristo?  Em 
resposta a esse questionamento e, ao mesmo tempo procurando salvaguardar 
a veracidade e superioridade do cristianismo, o teólogo patrístico desenvolve 
em sua Apologia as noções de Logos seminal e Logos total.
 
A questão da verdade em sistemas anteriores ao cristianismo
 Já que a doutrina cristã reivindicava estar com a verdade, como se 
justifica o fato de existirem determinadas verdades em sistemas anteriores a 
ela? Contra esta acusação, Justino nos apresenta o que será o “coração” de 
seu pensamento apologético: o famoso argumento do Logos spermátikos (Verbo 
seminal). Tillich acredita que
Justino se valeu das doutrinas estoicas acerca da imanência e transcendência do Logos. 
O Logos divino é endiathetos, ‘que habita’ em Deus. Esse mesmo Logos eterno, pelo qual 
Deus expressa a si mesmo, torna-se, na criação, o Logos prophorikos, ‘procedente’ de 
Deus, na direção do mundo (TILLICH, 2000, p. 51).
   
Indiscutivelmente, o Logos era um conceito bastante corrente no pen-
samento grego desde a filosofia pré-socrática. Esse fato é reconhecido pelo 
próprio Justino. Em Heráclito, o termo aplicava-se ao princípio cósmico 
que conferia racionalidade ao mundo, do mesmo modo que a razão humana 
era responsável pela ação humana. Em Parmênides, o Logos não pertencia 
ao mundo das aparências, mas ao mundo das existências puras. Górgias de 
Leôncio, representante da escola sofista, afirmou que “o Logos é o grande 
soberano que pode levar a efeito coisas supremamente divinas” (COENEN; 
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BROWN, 2000, p. 430). Em Isócrates, a expressão está relacionada ao poder 
pedagógico responsável pela reprovação dos homens maus e exaltação dos 
bons. Em Platão, o logos é empregado como pensamento, razão, discurso, 
manifestação, etc. (MATSUMOTO, 2002). É apenas no estoicismo que surge 
a ideia do Logos spermátikos, aplicado à semente divina presente em todas as 
coisas. Crisipo, em sua tendência ao panteísmo, afirmava que toda a matéria 
estava impregnada pelo Logos. Plotino usava o termo como uma emanação do 
espírito para dentro do mundo material: “Este Logos, em virtude de permear 
todas as coisas, fornece a ordem racional do universo  e provê o padrão para 
a conduta adequada do homem racional. Portanto, o homem racional é aquele 
que vive de acordo com as determinações do Logos” (LADD, 1997, p. 225). 
Até mesmo na chamada filosofia hermética, a figura do Logos está presente. 
Nessa escola, de origem egípcia, o termo refere-se à expressão ativa da mente 
de Deus. Em seu poder criador e formativo, o logos invade o caos e estabele-
ce a ordem. Ladd acredita que até mesmo na literatura vetero-testamentária 
há indícios do logos. Já que, em Provérbios1, a sabedoria é personificada em 
Sabedoria2 de Salomão; é a própria palavra de Deus que adquire esse status.
Como pode ser observado nos exemplos listados acima, no pensamento 
grego em geral, o logos possui um caráter essencialmente ideal. De fato, é no 
cristianismo que será encontrado, pela primeira vez, o logos “feito carne” e 
“habitando entre os homens” (Jo 1,14). Essa ideia, encontrada no evangelho 
de João, será seguida por uma longa tradição até chegar a Justino. Bethune-
-Baker (1903), em um capítulo denominado The Logos doctrine, demonstra 
que outros escritores eclesiásticos, entre eles Inácio e o autor da Epístola a 
Diogneto, fizeram uso desse conceito.
Levando-se em conta o panorama traçado acima, percebe-se que a 
ideia empregada por Justino não é completamente original. Não obstante, 
a aplicação que o apologista fará do Logos spermátikos será bastante distinta 
da concepção grega e, em certo sentido, de toda a tradição judaico-cristã. 
Justino faz desse conceito o cerne de seu pensamento, usando-o, inclusive, 
para responder à acusação relacionada à existência de verdades em outros 
sistemas à parte do cristianismo. O pensador cristão começa sua argumen-
tação reconhecendo que, de fato, há determinadas verdades defendidas pelo 
cristianismo que já tinham sido antecipadas por pensadores pagãos, como 
pode ser confirmado no fragmento abaixo:
1  “A sabedoria clama pelas ruas e eleva a sua voz em praça pública” (Pv. 1,20).
2  “Do alto do céu a tua Palavra onipotente se lançou do trono real, como um guerreiro inexorável, para 
o meio daquele país destinado ao extermínio... Deteve-se e encheu de morte tudo” (Sb. 18,15-16).
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Quando nós falamos que tudo foi ordenado e feito por Deus, não parecerá senão que 
enunciamos um dogma de Platão; ao afirmar a conflagração, outro dos estoicos; ao 
dizer que são castigadas as almas dos iníquos que, ainda depois da morte, conservarão 
sua consciência, e que a dos bons, livres de todo o castigo, serão felizes, parecerá que 
falamos como vossos filósofos e poetas. Enfim, que não se devem adorar as obras feitas 
pelas mãos dos homens, não é senão repetir o que disseram Meandro, o poeta cômico, 
e outros com ele, que afirmaram ser maior o artífice do que o que fabrica (JUSTINO, 
1954, p. 204). 
            
O pensamento apologético justiniano assegura a existência de um ter-
reno comum entre teologia e filosofia, entre fé e razão, entre o crente e o 
incrédulo. Há verdades comuns tanto a uns quanto a outros. Qual a causa 
desse terreno comum entre crente e incrédulo? Esta é a segunda parte do 
argumento justiniano. No entender do pensador patrístico, isto se dá por 
conta do Logos, em maior ou menor grau, ser comum a ambos:
E alguns, que professaram a doutrina estoica, sabemos que têm sido odiados e mor-
tos, pois, pelo menos na ética se acham moderados, o mesmo se diz dos poetas em 
determinados pontos, pela semente do Verbo, que se acha ingênita em todo o gênero 
humano. Tal Heráclito, como antes dissemos, e entre os do nosso tempo, Musônio e 
outros que sabemos (JUSTINO, 1954, p. 269).
          
Justino não esclarece que pontos da filosofia de Heráclito3 são consi-
derados verdadeiros. É provável que ele tenha em mente a crítica feita pelo 
filósofo de Éfeso à religião tradicional grega. Em um dos poucos fragmentos 
preservados desse pensador, essa crítica é evidente: “Em vão tratam de se 
purificar, lavando-se com sangue, como se quem se meteu na lama, com lama 
se limpasse. Insensato parece aquele que observa tal ação. E ainda dirigem 
as suas orações às imagens da divindade, como se pudessem falar com as 
paredes, sem procurar conhecer a natureza dos deuses e dos heróis” (HERÁ-
CLITO, 1989, p. 126). Ou, ainda, à ética anti-materialista desse filósofo. De 
fato, ele afirmara que, “se a felicidade consistisse nas satisfações do corpo, 
então diríamos que os bois são felizes quando encontram ervas para comer” 
(HERÁCLITO, 1989, p. 126). No caso dos estoicos4, Justino esclarece que 
estes pensadores falaram a verdade em sua ética. Provavelmente, essa é a ori-
gem da acusação de que a ética cristã é dependente da estoica. Apesar disso, 
3 Filósofo grego pré-socrático famoso por ter desenvolvido a doutrina do fluxo contínuo. Segundo ele, 
todas as coisas estão em constante mudança.
4 O estoicismo foi fundado por Zenão de Citium, no século IV a.C. Para Zenão, a felicidade consistia na 
apathéia (imperturbabilidade), a indiferença diante da pobreza, da dor e da morte. Dentre os representantes 
latinos do estoicismo, podem ser destacados: Epiteto, Sêneca e o próprio imperador Marco Aurélio.
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não fica suficientemente claro quais pontos da moral do Pórtico o apologista 
cristão considera verdadeiros. Mesmo assim, é possível inferir que ele tenha 
em mente o desprezo pelo mundo material pregado pelo estoicismo, como 
pode ser observado nesse trecho de Sêneca:
Acanhada é a alma que as coisas terrenas deleitam; e é preciso arrancá-la dessas e levá-la 
para as que em toda parte aparecem igualmente e igualmente resplandecem. Devemos 
refletir que estes bens terrenos são obstáculos aos verdadeiros bens por causa das opi-
niões falsas e mentirosas: quanto mais compridos pórticos se constroem, quanto mais 
altas torres se levantam; quanto mais amplos caminhos se abrem, quanto mais profundas 
se escavam as grutas estivas; quanto mais monumentais se erguem os tetos das salas 
de jantar, tanto mais todas estas coisas nos escondem o céu (SÊNECA, 1973, p. 197).
O argumento do logos desenvolvido por Justino aplica-se  principalmente 
a Platão, uma das maiores autoridades de toda a filosofia clássica. Nas palavras 
do pensador cristão: “De vossos mestres também queremos dizer que, do 
Verbo que falou pelos profetas, tomou Platão, o que disse sobre o fato de 
que Deus criou o mundo, transformando uma matéria informe” (JUSTINO, 
1954, p. 247). Segundo o apologista, quando Platão antecipa doutrinas como 
a relacionada à criação5, ele o faz por meio da semente do Logos infinito.
É notório, contudo, que mesmo os melhores filósofos gregos ensinaram 
muitos erros. Não há dúvida de que eles cometeram muitos equívocos. Como 
se explica este fato, já que o Logos divino estava presente neles? A resposta 
a esse questionamento é a terceira parte do argumento. Justino acrescenta 
que isto se justifica porque o Logos não estava neles por inteiro. Tratava-se 
apenas de uma centelha, o que ele chama de “semente do Verbo” (Logos 
spermátikos). Em suas palavras:
Porque aquilo que de bom disseram e acharam os filósofos e legisladores, foi por eles 
elaborado, segundo a parte do Verbo que lhes coube, pela investigação e pela intuição. 
Entretanto, como não conheceram o Verbo por inteiro, que é Cristo, contradisseram 
também com frequência uns aos outros (JUSTINO, 1954, p. 272).
            
O quarto passo da defesa justiniana é uma consequência lógica dos 
anteriores. Já que o Logos está presente, em maior ou menor grau, em todos 
os homens, aqueles que, por meio da semente do Logos que lhes coube, pro-
curaram viver com base na verdade, foram cristãos, mesmo não tendo rece-
5 Uma das principais acusações feitas a Justino está no fato de que ele parece ter confundido a cosmo-
logia cristã com a platônica. Ambas sustentam a criação do universo por um ser superior. Contudo, 
enquanto na cosmologia platônica a criação é realizada com a ajuda de material pré-existente, na cristã 
Deus cria todas as coisas partir do nada.
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bido o Logos por inteiro. Trata-se da famosa e controvertida ideia justiniana 
dos “cristãos antes de Cristo”. O fragmento abaixo, um dos mais citados em 
relação ao pensamento apologético de Justino, demonstra claramente esse 
pensamento:
Assim, os que viveram conforme o Verbo, são cristãos, ainda que tenham sido conside-
rados ateus, como sucedeu entre os gregos com Sócrates e Heráclito, e entre os bárbaros 
com Abraão, Ananias, Azarias e Misael, e outros muitos cujos feitos e nomes, que seria 
difícil enumerar, omitimos por enquanto. De sorte que também os que anteriormente 
viveram sem razão se fizeram inúteis e inimigos de Cristo, e assassinos dos que vivem 
com razão; mas os que conforme a esta têm vivido e seguem vivendo são cristãos, e 
não conhecem o medo e a perturbação (JUSTINO, 1954, p. 232).
            
O último tópico da argumentação justiniana acerca do Logos serve para 
confirmar a superioridade da doutrina cristã. Apenas os cristãos possuem o 
Logos por inteiro. Sendo assim, tudo que foi dito de verdade por todos os 
pensadores anteriores a Cristo pertence aos discípulos de Jesus. Toda verdade 
é verdade de Deus, não importa por quem ela tenha sido declarada. Esta é a 
compreensão fundamental da argumentação do apologista cristão. Em relação 
a esse ponto, ele assim se expressa no final de sua  Apologia: “Desta forma, 
quanto de bom foi dito por todos eles pertence a nós, cristãos, porque nós 
adoramos e amamos, depois de Deus, o Verbo que procede do mesmo Deus, 
ingênito e inefável, pois Ele se fez homem para ser participante de nossos 
sofrimentos e nos curar” (JUSTINO, 1954, p. 277).
Resumindo a argumentação justiniana acerca do Logos, é possível enu-
merar os seguintes pontos:
1) Existem verdades em sistemas à parte do cristianismo;
2) A existência destas verdades se justifica pela presença do Logos infinito 
em todo ser humano;
3) Antes de Cristo, os homens têm apenas uma semente do Logos, o que 
justifica os seus erros e contradições;
4) Aqueles que viveram de acordo com a semente do Logos, mesmo 
antes de Cristo, são considerados cristãos;
5) Só os cristãos têm o Logos por inteiro. Por isso, toda a verdade per-
tence a eles.
A questão da veracidade e razoabilidade do cristianismo
Como vimos no tópico anterior, ao postular a noção de Logos seminal, 
Justino assinalou uma solução para o problema da existência de verdade em 
sistemas anteriores ao Cristianismo. Não obstante, no final de suas conside-
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rações acerca desse conceito, o autor do Diálogo com Trifão já introduz a ideia 
de um Logos total, aplicando-a ao cristianismo. Tal compreensão aponta para 
a veracidade e superioridade da religião cristã. O teólogo patrístico reconhece 
que essa tese é problemática, principalmente levando-se em conta o contexto 
em que é afirmada. Por isso, julga necessário fundamentá-la a partir da defesa 
racional dos principais dogmas cristãos. No primeiro passo de sua defesa, 
Justino usa como base o ódio a que são expostos os cristãos. Para ele, os 
homens que vivem no engano e na irracionalidade, em geral, fazem guerra 
àqueles que vivem na verdade, uma vez que esta verdade denuncia a vaidade 
de seus pensamentos e ações. Nas palavras do apologista:
A primeira prova é que, dizendo nós coisas semelhantes aos gregos, somos os únicos 
a quem se odeia pelo nome de Cristo, e sem cometer crime algum, como a pecadores 
se nos tiram a vida [...] Isto é a única coisa da qual vós podeis nos recriminar: o fato 
de não venerarmos os mesmos deuses que vós, e não oferecermos aos mortos as 
nossas libações, não colocarmos coroas nos sepulcros e celebrarmos ali sacrifícios 
(JUSTINO, 1954, p. 207).
 
Em segundo lugar, o apologista argumenta em prol da veracidade do 
cristianismo, com base na transformação que é vivenciada por aqueles que 
aceitam a fé em Cristo. Há uma contundente mudança de caráter na vida 
daqueles que se dizem cristãos, conforme pode ser observado nas palavras 
do próprio Justino:
Porque homens de todas as raças que antes davam culto a Dionísio, filho de Sêmele, 
e a Apolo, filho de Leto, deuses que por seus perversos amores fizeram coisas que, 
por decoro, não podem ser nomeadas (...) Os que adoravam a Perséfone, Afrodite, 
Asclépio, ou a outro dos demais chamados deuses, agora, mesmo que nos ameacem de 
morte, a tudo isto temos desprezado por amor de Jesus Cristo. O que fazemos é nos 
compadecer daqueles que tais coisas fazem, e bem sabemos que os responsáveis por 
isto são os demônios (JUSTINO, 1954, p. 208).             
            
A ideia implícita neste passo da argumentação é bastante interessante. 
Os cristãos haviam abandonado aquilo que julgavam ser “falsas religiões” 
para abraçar a “verdadeira religião”. Verdade pela qual estavam dispostos a 
entregar a própria vida. Sem dúvida, se eles não tivessem convicção de que 
estavam com a verdade, não seriam capazes de sacrificar a própria vida; não 
estariam dispostos a enfrentar o severo julgamento das autoridades imperiais.
O terceiro passo do argumento é muito semelhante ao primeiro. Trata-se 
do fato dos hereges não serem perseguidos por seus falsos ensinos, como 
pode observado no exemplo abaixo, apresentado por Justino.:
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Porque ainda depois da ascensão de Cristo ao céu, os demônios têm impulsionado a 
certos homens a dizer que são deuses, e estes não somente não têm sido perseguidos 
por vós, mas chegastes até a decretar-lhes honra. É o que aconteceu a tal Simão Sama-
ritano, originário de uma aldeia por nome Gitão, havendo feito no tempo de Cláudio 
César prodígios mágicos por arte dos demônios que nele obravam em vossa cidade 
imperial de Roma. Ele foi tido por deus e como deus foi por vós honrado com uma 
estátua que se levantou no rio Tibre, entre as duas pontes, e leva esta inscrição latina: 
A SIMÃO DEUS SANTO6. E quase todos os samaritanos lhe adoram e lhe consideram 
deus (JUSTINO, 1954, p. 209).
            
Seguindo esse mesmo pensamento, Justino acrescenta o nome de Me-
andro, discípulo de Simão e perito em artes mágicas. Este ensinou aos seus 
discípulos que eles não haveriam de morrer, além de pregar que o mundo 
não havia sido criado por Deus, mas pelos anjos (AGOSTINHO, 2007). 
Marción, pregador da existência de um deus superior ao Deus Criador, era 
outro que, de acordo com a exposição de Justino, estava entre aqueles que 
haviam pregado estranhas heresias e não haviam sido perseguidos por isso.
No quarto passo de sua argumentação, Justino recorre às profecias bí-
blicas que se cumpriram com exatidão. O próprio apologista considera este 
o principal ponto de sua argumentação em prol da validade da fé cristã. A 
profecia é aquilo que ele considera “a prova máxima”. Nesse ponto, o seu 
raciocínio é bem semelhante ao de Teófilo. O bispo de Antioquia também 
concede ao argumento da profecia um lugar de destaque em seu pensamento. 
Justino demonstra como os vários eventos, principalmente aqueles referentes 
a Cristo, foram antecipados pela palavra profética. Eventos ocorridos no Novo 
Testamento, como: o nascimento virginal; o local de nascimento de Cristo; 
os anos ocultos; o ministério terreno; o abandono dos discípulos; a paixão; 
crucificação; sepultamento; ressurreição; ascensão; e segunda vinda de Cristo 
foram preditos pelos profetas. Não há contradição ou erro nas profecias, uma 
vez o profeta fala guiado pelo Espírito divino. Ao apelar para o conceito de 
inspiração, o mártir cristão recorre a uma ideia bastante conhecida no pen-
samento greco-romano. É o que fica evidente nesse fragmento de Teófilo:
O próprio Platão reconheceu que não é possível aprender de outra maneira o que é 
exato, a não ser que Deus nos ensine pela lei. Além disso, os próprios poetas Homero, 
Hesíodo e Orfeu não disseram que foram ensinados pela presciência divina? E dizem 
6 Segundo Daniel Ruiz Bueno, no ano 1574, foi achado em Roma, no lugar designado por Justino, 
uma pedra com a inscrição: “Semoni Sancto Deo Fidio Sacrum”. Este era o Deus sabino dos pactos e da 
fidelidade. Segundo esse estudioso, Justino confundiu essa inscrição com Simoni Deo Sancto. Entretanto, 
a existência desse Simão é atestada por Agostinho, que o relaciona com Simão, O mago, encontrado na 
narrativa de Atos.
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ainda que, no tempo dos historiadores, houve adivinhos e conhecedores do futuro, e que 
aqueles que aprenderam com eles escreveram com exatidão. Tanto mais não saberemos 
nós a verdade, que aprendemos com os santos, profetas, os quais receberam o santo 
Espírito de Deus? É por isso que todos os profetas disseram coisas que concordavam 
entre si, e anunciaram de antemão o que deveria acontecer para todo o mundo (TE-
ÓFILO, 1954, p. 24).
Ao recorrer ao conceito de inspiração7, presente no pensamento greco-
-romano, Justino demonstra que a doutrina cristã não era completamente 
estranha e absurda como pensavam os adversários. Em relação a este aspecto, 
o apologista cristão faz questão de acrescentar que não há qualquer contra-
dição no fato da profecia ser inspirada pelo Espírito Santo e do profeta falar 
por meio do Verbo:
Advertimos aqui que, quando ouvis que os profetas falam como em pessoa própria, não 
haveis de pensar que isto dizem os mesmos homens inspirados, senão o Verbo divino 
que os move. Porque, algumas vezes, falam como que anunciando, de antemão, o que 
há de suceder; outras como na pessoa de Deus, Soberano e Pai do universo; outras na 
pessoa de Cristo; outras, enfim, em nome das pessoas que respondem ao Senhor como 
Pai. Algo semelhante pode ser visto em vossos próprios escritores, que um é o que 
compõe tudo, mas várias as pessoas que entram no diálogo (JUSTINO, 1954, p. 221).
            
Justino amplia o argumento da profecia para defender a validade do 
cristianismo. Segundo ele, do mesmo modo que os eventos já ocorridos foram 
preditos pela palavra profética, não é ilógico pensar que aqueles que ainda 
não se cumpriram também se cumpram. Na verdade, esse tipo de argumento 
não deve ter causado estranheza por parte das autoridades romanas, princi-
palmente se for considerado que algumas delas, como é o exemplo de Marco 
Aurélio, eram adeptas do fatalismo estoico. O fragmento abaixo demonstra 
como o apologista cristão amplia o argumento da profecia:
Agora, pois, como temos demonstrado, tudo até agora sucedido foi de antemão 
anunciado pelos profetas. Isto nos leva crer que há de cumprir-se tudo aquilo que foi 
igualmente profetizado. Porque, da mesma maneira que o já sucedido, antecipadamente 
anunciado, por mais que não fosse compreendido, tem sucedido; do mesmo modo, o 
que ainda falta cumprir-se sucederá, por mais que não seja compreendido e não se dê 
fé (JUSTINO, 1954, p. 238).
          
Uma das implicações dessa ampliação argumentativa era clara na mente 
de Justino: do mesmo modo que a primeira vinda de Cristo cumprira-se 
7 Mais à frente, em sua obra, Exortação aos gregos, Clemente de Alexandria desenvolverá o conceito de 
inspiração aplicado aos filósofos, principalmente a Platão.
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rigorosamente, conforme a profecia, assim ocorreria em relação à sua 
segunda vinda.
Para finalizar seu argumento, Justino preocupa-se em defender doutrinas 
cristãs que pareciam absurdas para alguns sistemas filosóficos da época. Ele 
percebe que, para consolidar a validade do cristianismo, é preciso demonstrar 
a validade destas doutrinas. Uma delas era a crucificação de Cristo. Na menta-
lidade greco-romana, a ideia de um deus crucificado, entregue aos tormentos 
da morte, era inconcebível. Não existia nada mais contrário à divindade do 
que o seu sofrimento resignado e passivo. Além disso, entre os romanos, a 
crucificação era uma punição aplicada aos piores criminosos. A vergonha e 
humilhação que a acompanhavam não eram dignas de um homem de bem, 
quanto mais de um ser divino. Desse modo, era impossível que aquele Cristo 
crucificado fosse Deus. Usando as sugestivas palavras do apóstolo Paulo em 
uma de suas cartas Aos Coríntios, “a crucificação era loucura para os gregos”. 
Para recorrer a uma das teses centrais desenvolvidas por Otto Borchet (1985), 
a fragilidade, a falta de altivez e espírito heroico encontrados em Jesus não 
se encaixavam nas expectativas gentílicas. E era exatamente na ideia da cru-
cificação que os romanos viam a maior prova dessa falta de dignidade em 
Cristo. Justino reconhece que essa objeção merece uma resposta adequada. 
Em sua defesa, o apologista cristão apresenta duas linhas de argumentação. 
Primeiro, ele recorre ao argumento já empregado do “terreno comum”, e 
demonstra que a concepção do sofrimento divino não é completamente 
estranha e absurda. Ela também poderia ser encontrada na própria religião 
grega. Asclépio, por exemplo, havia sido fulminado por Zeus com um raio; 
Dionísio havia sido despedaçado; Hefesto havia ficado coxo, depois de ter 
sido arremessado na terra por Zeus; etc. Em segundo lugar, Justino deixa 
claro que a crucificação era apenas um estágio na glorificação de Cristo.
Outra doutrina cristã defendida por Justino é a ressurreição. O argu-
mento empregado por esse apologista pode ser visto no fragmento abaixo:
Consideremos o seguinte: que coisa poderia parecer mais incrível que, não estando nós 
em nossos corpos, vendo-nos representados por imagens, nos dissessem que de uma 
minúscula gota de sêmen humano seja possível nascer ossos, tendões e carnes da forma 
como vemos? Façamos a seguinte suposição: se vós não fôsseis o que sois e de quem 
sois, e alguém vos mostrasse o sêmen humano e uma imagem pintada de um homem 
e vos afirmasse que esta se forma daquele, acaso creríeis antes de vê-lo nascido? Pois, 
da mesma maneira, pelo fato de não haver visto nunca um morto ressuscitar, a incre-
dulidade os domina agora (JUSTINO, 1954, p. 202).
            
A tese que perpassa esse argumento é a seguinte: é mais difícil alguém 
nascer do que ressuscitar. Com isso, o mártir cristão antecipa – em quase mil 
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e quinhentos anos – o argumento seguinte de Pascal, a favor da ressurreição: 
“os céticos dizem não ser possível a ressurreição. Eu vos pergunto: o que 
parece ser mais difícil, alguém nascer ou ressuscitar? O que não é vir a ser 
ou o que já é continuar a existir?” (PASCAL, 2001, p. 128).  Ao escrever seu 
Tratado sobre a ressurreição dos mortos8, primeira obra defendendo a racionalidade 
dessa doutrina, Atenágoras repetirá o argumento introduzido por Justino:
Que o poder de Deus seja suficiente para ressuscitar os corpos, o próprio fato de sua 
criação o prova. Se Deus fez os corpos dos homens, que não existiam, conforme a primeira 
constituição e princípio deles, com a mesma facilidade ressuscitará os que, seja como for, 
se desfizeram, pois isso é igualmente possível para Ele (ATENÁGORAS, 2007).   
            
Há uma obra, denominada Da ressurreição9, atribuída a Justino por alguns 
estudiosos, da qual foram preservados alguns fragmentos. Nesse escrito, o 
autor argumenta em defesa da ressurreição com base na onipotência divina. 
Segundo ele, até mesmo os autores gregos, como é o caso de Homero, acre-
ditam que Deus pode fazer todas as coisas. Ora, se os gregos concebem as 
suas divindades, que não passam de ídolos, dotadas de poder, o que pensar 
do Deus supremo e criador de todas as coisas. Para Ele, ressuscitar é perfei-
tamente possível (JUSTINO, 1981).
A doutrina da ressurreição foi uma das mais questionadas, desde as 
origens do cristianismo. Por essa razão, muitos dos apologistas procuraram 
defender a sua realidade. Desde os dias de Paulo – defensor ardoroso dessa 
doutrina, que apela, inclusive, para testemunhas oculares – o tema tem sido 
revisitado entre os escritores cristãos. Taciano, por exemplo, defende essa 
doutrina com base na necessidade do julgamento divino. É necessário que 
os homens ressuscitem, para cada um ser punido ou recompensado pelos 
seus atos. Teófilo, por sua vez, emprega o argumento da analogia natural. 
Segundo o bispo de Antioquia, do mesmo modo que na natureza as coisas 
morrem para depois ressuscitarem (semente, estações, astros), assim acon-
tece com o homem. Como ficou evidente, Justino não foge a essa regra. Ao 
argumentar em defesa da ressurreição, ele demonstra que esse ensinamento 
não é completamente irracional, como propagavam os adversários da fé cristã.
Justino faz ainda uma defesa ardorosa da doutrina do livre-arbítrio. A 
doutrina estoica, da qual eram simpatizantes muitas das autoridades roma-
nas, pregava um fatalismo bastante rigoroso. Nas palavras de Marco Aurélio: 
8  Nessa obra singular, Atenágoras apresenta as várias objeções em relação à doutrina da ressurreição 
e a resposta a cada uma delas.
9  Essa obra não é mencionada por Eusébio. Em virtude disso, muitos estudiosos contestam a autoria 
justiniana.
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“Já estava reservado desde a eternidade tudo quanto acontece ao homem. 
Na mesma trama, a sua existência e esse acidente serão tecidos, segundo o 
encadeamento fatal das causas” (MARCO AURÉLIO, 2001, p. 98). Segundo 
o imperador filósofo, o homem que tenta escapar desse encadeamento é se-
melhante a um porco que se debate e grunhe ao ser imolado. Contrariando 
o rígido determinismo estoico, Justino reafirma a doutrina do livre-arbítrio 
com base em três argumentos. Dois deles são encontrados no trecho abaixo:
Nós temos aprendido dos profetas, e afirmamos que esta é a verdade, que os castigos 
e tormentos, do mesmo modo que as boas recompensas, são dadas a cada um segundo 
as suas obras. Se não for assim, mais por meio do destino, não haverá em absoluto 
livre-arbítrio. Com efeito, se está determinado que este seja bom e o outro mau, nem 
aquele merece louvor nem este vitupério. E se o gênero humano não tem o poder 
de fugir por livre determinação do vergonhoso e escolher o belo, não é responsável 
por quaisquer ações que faça. Mas que o homem é virtuoso e peca por livre eleição, 
demonstramos pelo argumento seguinte: vemos que um mesmo sujeito passa de um 
contrário a outro. Desta forma, se estivesse determinado ser mau ou bom não seria 
capaz de coisas contrárias nem mudaria com tanta frequência (JUSTINO, 1954, p. 228).
           
O primeiro argumento justiniano baseia-se no princípio da responsabi-
lidade. Para que os homens sejam plenamente responsáveis por seus atos, é 
necessário que eles tenham liberdade de ação. Se eles são determinados ao 
mal, isso significa que o culpado de sua maldade é aquele que os determinou; 
se são determinados ao bem, a sua bondade não é digna de qualquer louvor. 
Em segundo lugar, o apologista cristão emprega o princípio da polaridade10. 
Segundo esse princípio, um dos mais antigos na história do pensamento huma-
no, em tudo na natureza há dois polos opostos, podendo o homem passar de 
um extremo a outro. Não obstante, para que ele possa ir de um polo a outro 
é necessário que seja assegurada a sua liberdade de ação, o seu livre-arbítrio.
O terceiro argumento justiniano é baseado no princípio da racionalidade 
humana, como pode ser constatado no trecho seguinte:
Porque Deus não fez o homem semelhante a outras criaturas, por exemplo, as árvores e 
os quadrúpedes, que nada podem fazer por livre determinação; pois, nesse caso não seria 
digno de recompensa ou louvor, não havendo por si mesmo escolhido o bem, mas já 
nascido bom; nem, por haver escolhido o mal, castigá-lo-ia, já que ele não teria capaci-
dade de escolher outra coisa diferente da que foi determinada (JUSTINO, 1954, p. 229).
10  Esse princípio é empregado na filosofia hermética para falar da duplicidade da natureza: o taoísmo, o 
yin yang são responsáveis pelo equilíbrio cósmico. Já entre os gregos, o princípio pode ser encontrado 
em Heráclito e em Empédocles. Segundo esse último, o amor é responsável por unir as coisas e a 
disputa por separá-las.
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Em um primeiro momento, pode-se pensar que Justino exagera em 
sua doutrina do livre-arbítrio. Entretanto, quando se verifica o contexto 
da argumentação justiniana, é possível melhor compreender o pensamento 
desse apologista. O texto acima citado deve ser entendido dentro da crítica 
mordaz de Justino ao determinismo estoico. Isto é comprovado por outro 
texto do próprio autor: “E, por não entender isto, os estoicos disseram que 
tudo sucede por necessidade do destino. Entretanto, não é assim. Deus 
criou livres, no princípio, tanto os anjos quanto o gênero humano, e por 
isso receberão com justiça o castigo pelos seus pecados no fogo eterno” 
(JUSTINO, 1954, p. 268).  
A última doutrina cristã defendida por Justino é a imortalidade da alma. 
Mas qual a razão do apologista cristão defender essa doutrina, se os romanos 
não pareciam desacreditar dela? Afinal de contas, Cícero (2002), o maior 
pensador latino, não havia declarado que as almas são substâncias divinas 
que, depois da morte, abrem um caminho para o céu? Ninguém melhor do 
que Justino para conhecer o cenário teológico-filosófico do segundo século. 
Ele que, antes de sua conversão à fé cristã, peregrinara em muitas escolas de 
pensamento. Por esta razão, o “pai apologista” sabe que existe um turbilhão 
de ideias ao seu redor, muitas delas negando o dogma cristão da imortalidade 
da alma, como era o caso da escola epicurista. Esse sistema filosófico, de 
origem grega, e que foi muito comum em Roma nos dois primeiros séculos, 
afirmava que, no momento da morte, a alma deixava de existir. Segundo 
o dito proverbial de Epicuro, fundador da escola: “não devemos temer a 
morte, porque enquanto nós somos, ela não é, e quando ela é, nós deixa-
mos de existir” (EPICURO, 1982, p. 126). Além disso, na visão de Justino, 
o conceito cristão de imortalidade divergia tanto da concepção platônica 
quanto da estoica. Neste sentido, merece destaque a defesa contundente 
dessa doutrina por parte do apologista cristão. Para defender a doutrina da 
imortalidade da alma, Justino apela para o argumento da justiça11. Segundo 
ele, se a morte significasse o fim, isso seria uma bem-aventurança para os 
maus (JUSTINO, 1954, p. 201).  Em outras palavras, o princípio da justiça 
exigia a continuidade da alma, a fim de que os homens pudessem receber a 
retribuição pelos seus atos na vida presente. Na mente de Justino, a existência 
de um Deus soberano implica no fato de que Ele punirá os ímpios, e esse 
castigo está relacionado ao sofrimento. Entretanto, essa punição não pode 
11 Esse argumento empregado por Justino não é original. Ele já havia sido empregado por Platão no 
Fédon, diálogo platônico sobre a imortalidade da alma. De fato, as palavras do apologista cristão são 
uma transcrição fiel da passagem seguinte: “Suponhamos que a morte seja apenas uma completa 
dissolução de tudo. Que maravilhosa ventura estava então reservada para os maus, que se veriam 
libertos de seu corpo, de sua alma e de sua própria maldade”.
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ser identificada com a mera inexistência, já que aquele que não existe não é 
passível de qualquer sofrimento. Para que alguém possa sofrer, é necessário 
que esteja vivo. Por conseguinte, a aplicação da justiça divina torna obrigató-
ria a imortalidade da alma. Esse argumento, baseado no princípio da justiça 
divina, pode parecer extremamente frágil para alguns pensadores modernos. 
Não obstante, quando se considera o contexto justiniano, marcado por forte 
religiosidade, percebe-se claramente o seu caráter elucidativo. Na verdade, a 
ideia de um deus que punia os homens maus e recompensava os bons era 
bastante conhecida, tanto na tradição religiosa quanto na filosófica. Sabendo 
disso, Justino chega a mencionar, em sua Apologia, a concepção platônica, se-
gundo a qual Minos e Radamante puniriam os homens ímpios por um período 
de mil anos (JUSTINO, 1954, p. 188). O apologista cristão estava certo de 
que o seu argumento seria, no mínimo, considerado pelos seus adversários.
Com isto, Justino finaliza a sua argumentação em prol da validade da 
fé cristã. Resumindo, os passos seguidos na construção deste argumento 
foram os seguintes:
1. Somente os cristãos são perseguidos pela defesa da verdade;
2. A transformação de caráter, tornando os cristãos capazes de sa-
crificar as próprias vidas, é uma indicação de que eles estão com 
a verdade;
3. Os hereges não perseguidos por seus falsos ensinamentos;
4. Se parte do que foi profetizado se cumpriu, não é ilógico pensar 
que o que ainda não se cumpriu se cumprirá;
5. As doutrinas cristãs como a crucificação, a ressurreição, o livre-
-arbítrio e a imortalidade da alma são razoáveis.
Considerações finais
Ainda que questões quanto à originalidade sejam levantadas, não há 
dúvida de que a teoria formulada por Justino representou um dos momentos 
mais importantes no contexto do segundo século.  O Mártir tem o mérito de 
ter colocado a sua sólida formação cultural a serviço da defesa da fé cristã. 
Sua apologia, no entanto, não se constitui em apenas uma defesa apaixonada 
da doutrina que professa. Sua argumentação é construída de modo sólido, 
fundamentado e razoável, procurando se antecipar aos contra-argumentos 
que viessem a colocar em xeque a veracidade e superioridade do cristianismo. 
Ainda que críticas sejam feitas em relação à sua dependência da filosofia 
grega, Justino tem o mérito de ter encontrado em sua formulação teológica 
um lugar adequado para a cultura extrabíblica, desenvolvendo um fecundo 
diálogo entre as correntes filosóficas de sua época e a fé cristã.
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